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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

 

 

PORTARIA N.º 3024/2011 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, resolve PRORROGAR, mediante designação, em cará-

ter excepcional e temporário, as Portarias n.º 2976/2010 e 1189/2011, atinentes, respectivamente, a redistribuição e prorrogação da 

redistribuição de atribuições na Promotoria de Justiça de Cachoeira do Sul, na forma que segue: 

Promotoria de Justiça Cível de Cachoeira do Sul: 

Promotor de Justiça: 1ª e 2ª Vara Cíveis e matéria de Defesa do Patrimônio Público (artigo 5º, inciso VI, do Provimento n.º 12/2000); 

Promotoria de Justiça Especializada de Cachoeira do Sul: 

Promotor de Justiça: Defesa Comunitária, Cidadania e Infância e Juventude; 

Esta Portaria, relativa à prorrogação da disposição outrora firmada, vigorará no período compreendido entre 15 de julho de 2011 e 10 

de janeiro de 2012, sem ônus para o Estado, e será apreciada pelo Conselho Superior do Ministério Público. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 23 de agosto de 2011. 

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete.  

 

 

BOLETIM N.º 439/2011 

 

O SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

DESIGNAR 

- o Dr. ROGÉRIO MEIRELLES CALDAS, ID n.º 3443094, Promotor de Justiça de São Lourenço do Sul, a residir na cidade de Pelo-

tas/RS, sem ônus para o Estado e sem prejuízo de suas funções (PR.00893.00296/2011-9 - Port. 3018/2011). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 de agosto de 2011. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

AVISO Nº 51/2011 

 

Cientifico que, o Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais, determinou a publicação do demonstrativo que se-

gue: 

DOAÇÕES DE BENS MÓVEIS EFETUADAS PELA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA  

Processo 
Termo de Baixa 

de Patrimônio 
Entidade Donatária Objeto Fundamento Legal 

2316-0900/11-4 1556 
Prefeitura Municipal de Seberi – Casa de 
Abrigo e Passagem Aconchego da Paz 

Equipamento de 
Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 e 
Prov. nº 02/2009 

2309-0900/11-0 1554 Brigada Militar de Canela – 2ª Cia 
Equipamento de 
Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 e 
Prov. nº 02/2009 

2308-0900/11-8 1553 
Prefeitura Municipal de Canela – Conse-
lho Tutelar 

Equipamento de 
Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 e 
Prov. nº 02/2009 

2136-0900/11-1 1538 
Brigada Militar  de Agudo – 4º Esquadrão 
de Polícia Montada 

Equipamento de 
Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 e 
Prov. nº 02/2009 

2137-0900/11-4 1539 
Prefeitura Municipal de Agudo – Conselho 
Tutelar 

Equipamento de 
Informática 

Lei Federal nº 8.666/93 e 
Prov. nº 02/2009 

http://www.mp.rs.gov.br
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 de agosto de 2011. 

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 

Diretor-Geral. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 

 

BOLETIM N.º 440/2011 

 

O SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, NO USO DE SUAS ATRIBUI-

ÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

CONSIDERAR 

- habilitado para tomar posse, a contar de 22/08/2011, no cargo de Secretário de Diligências, Classe “M”, PEDRO IVO PY MAR-

QUES, tendo entrado em exercício em 26/08/2011. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 de agosto de 2011. 

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 

Diretor-Geral. 

 

 

SÚMULA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO N.º 2321-09.00/11-2 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 37/11 

 

No dia 25 de agosto de 2011, compareceu à Procuradoria-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, 

para registrar o preço e a respectiva quantidade, a empresa CÉSAR AUGUSTO MÜLLER DE ASSIS, vencedora do item abaixo: 

VALIDADE: 01 (um) ano; FUNDAMENTO LEGAL: Leis Estaduais n.os 13.191/09 e 11.389/99, Provimentos PGJ/RS n.os 40/04, 

47/05, 47/06 e 33/08, subsidiariamente, Leis Federais n.os 8.666/93 e 10.520/02, Provimento PGJ/RS n.º 54/02.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 25 de agosto de 2011.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 

 

 

BOLETIM N.º 041/2011 

 

O COORDENADOR DO CENTRO OPERACIONAL CÍVEL E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 

Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, que no Ministério Público do Rio Grande do Sul, foram instaurados os 

seguintes Inquéritos Civis: 

1) Inquérito Civil, nº 01175.00052/2011, instaurado pelo Promotor de Justiça Thomás Henrique De Paola Colletto da Promotoria de 

Justiça Especializada de Montenegro, com a finalidade de apurar suposta conduta ímproba de Diretor Municipal de Meio Ambiente, 

consistente em realizar laudos técnicos para subsidiar licenciamento ambiental de empreendimentos, no período em que ocupava tal 

cargo de comissão, em município. 

2146-0900/11-3 1541 Prefeitura Municipal de Estância Velha  
– Conselho Tutelar 

Mobiliário e E-
quip. em Geral 

Lei Federal nº 8.666/93 e 
Prov. nº 02/2009 

2147-0900/11-6 1542 Brigada Militar de Estância Velha Mobiliário e E-
quip. em Geral 

Lei Federal nº 8.666/93 e 
Prov. nº 02/2009 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA/MODELO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO 

1 Agendas 2012 Marca AAG/ Modelo AAG 2.000 R$ 8,40 

http://www.mp.rs.gov.br
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2) Inquérito Civil, nº 01175.00053/2011, instaurado pelo Promotor de Justiça Thomás Henrique De Paola Colletto da Promotoria de 

Justiça Especializada de Montenegro, com a finalidade de apurar ato de improbidade administrativa prático por médico, ao suposta-

mente realizar cobrança referente a cirurgia de paciente atendido pelo SUS no ano de 2009, em município. 

3) Inquérito Civil, nº 00858.00032/2011, instaurado pelo Promotor de Justiça Marcelo de Souza Gonzaga da Promotoria de Justiça 

de Sant’Anna do Livramento, com a finalidade de apurar fatos envolvendo credenciamento e contratação de advogados por parte de 

órgão da Administração Pública Municipal para a cobrança de dívida ativa, tendo em vista que se trata de natureza permanente con-

forme disposto na Constituição Federal. 

4) Inquérito Civil, nº 00858.00035/2011, instaurado pelo Promotor de Justiça Marcelo de Souza Gonzaga da Promotoria de Justiça 

de Sant’Anna do Livramento, com a finalidade de apurar fatos relativos às medidas que estão sendo adotadas para implementação 

de projeto de Estratégia da Saúde e da Família e seu respectivo prazo previsto. 

5) Inquérito Civil, nº 00828.00022/2011, instaurado pela Promotora de Justiça Cristiana Müller Chatkin, da Promotoria de Justiça de 

Piratini, com a finalidade de apurar possível contratação irregular de servidores por parte da administração pública, em município. 

6) Inquérito Civil, nº 00852.00070/2011, instaurado pelo Promotor de Justiça José Alexandre Zachia Alan, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Rio Grande, com a finalidade de apurar a regularidade do edital publicado por município a licitar o serviço de trans-

porte público, em município. 

7) Peça de Informação, nº 00852.00075/2011, instaurado pelo Promotor de Justiça José Alexandre Zachia Alan, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Rio Grande, com a finalidade de apurar o desatendimento de órgão público aos plantões em delegacias, em 

município. 

8) Peça de Informação, nº 00852.00077/2011, instaurado pelo Promotor de Justiça José Alexandre Zachia Alan, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Rio Grande, com a finalidade de apurar os fatos tratados em operação que trata de desvio de verbas decor-

rente do exercício das funções por servidores públicos, em município. 

9) Inquérito Civil, nº 00942.00016/2011, instaurado pela Promotora de Justiça Denise Sassen Girardi de Castro, da Promotoria de 

Justiça de Planalto, com a finalidade de apurar eventual desvio de dinheiro público mediante falsificação de documentos e outras 

fraudes, em município. 

10) Inquérito Civil, nº 00759.00002/2011, instaurado pela Promotora de Justiça Janine Rosi Faleiro, da Promotoria de Justiça de 

Dom Pedrito, com a finalidade de apurar possíveis irregularidades nas instalações de Estação Rodoviária, em município. 

11) Inquérito Civil, nº 00868.00013/2011, instaurado pela Promotora de Justiça Janine Rosi Faleiro, da Promotoria de Justiça de 

Santa Rosa, com a finalidade de apurar a regularidade da pavimentação asfáltica de rodovia foram realizadas a contento, bem como 

se as possíveis falhas nela existentes decorrem do desgaste natural ou de falha de execução, em município. 

12) Inquérito Civil, nº 00815.00025/2011, instaurado pela Promotora de Justiça Gislaine Rossi Luckmann, da Promotoria de Justiça 

Cível de Novo Hamburgo, com a finalidade de apurar superfaturamento das contratações de serviços terceirizados na área de sanea-

mento, em município. 

13) Peça de Informação, nº 00815.00024/2011, instaurado pelo Promotor de Justiça Sandro De Souza Ferreira, da Promotoria de 

Justiça Cível de Novo Hamburgo, com a finalidade de averiguar a necessidade de interdição pelo MP, em município. 

14) Inquérito Civil, nº 00829.00036/2011, instaurado pela Promotora de Justiça Martha Weiss Jung, da Promotoria de Defesa do 

Patrimônio Público de Porto Alegre, com a finalidade de apurar Fiscalização de Recomendação, em município. 

15) Inquérito Civil, nº 00829.00036/2011, instaurado pela Promotora de Justiça Martha Weiss Jung, da Promotoria de Defesa do 

Patrimônio Público de Porto Alegre, com a finalidade de apurar possíveis irregularidades na contratação de empresa para construção 

de albergues no Estado, com pagamento por serviços extras. 

16) Inquérito Civil, nº 00829.00036/2011, instaurado pela Promotora de Justiça Martha Weiss Jung, da Promotoria de Defesa do 

Patrimônio Público de Porto Alegre, com a finalidade de apurar eventuais regularidades em departamento na área de meio ambiente, 

no que tange mudança de delimitação original de unidade e expedição de licença prévia. 

17) Inquérito Civil, nº 00815.00027/2011, instaurado pela Promotora de Justiça Gislaine Rossi Luckmann, da Promotoria de Justiça 

Cível de Novo Hamburgo, com a finalidade de apurar percepção de décimo terceiro salário e terço de férias por parte de servidor de 

cargo eletivo, em município. 

18) Inquérito Civil, nº 00949.00053/2011, instaurado pelo Promotor de Justiça Marcelo Araujo Simões, da Promotoria de Justiça de 

Capão da Canoa, com a finalidade de apurar irregularidades em concurso público, em município. 

19) Inquérito Civil, nº 01220.00007/2011, instaurado pelo Promotor de Justiça André Fernando Janson Carvalho Leite, da Promotori-

a de Justiça Cível de Cachoeirinha, com a finalidade de apurar possíveis irregularidades na formalização e execução de Poder Exe-

cutivo de município, em relação a controle de trafego de veículos prestado por empresa. 

20) Inquérito Civil, nº 00748.00154/2011, instaurado pelo Promotor de Justiça em designação excepcional Alexandre Porto França, 

da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul, com a finalidade de apurar possíveis irregularidades no processo licitatório 

para concessão de prestação de serviços funerários. 

21) Inquérito Civil, nº 00759.00012/2011, instaurado pela Promotora de Justiça Janine Rosi Faleiro, da Promotoria de Justiça Espe-

cializada de Dom Pedrito, com a finalidade de apurar possíveis irregularidades em processo licitatório, em município. 
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22) Peça de Informação, nº 00860.00003/2011, instaurado pela Promotora de Justiça Anamaria Thomaz, da Promotoria de Justiça 

de Santa Bárbara do Sul, com a finalidade de apurar suposta irregularidade na prestação de serviço a particular por empresa terceiri-

zada contratada pelo poder público para prestação de serviço de empedramento de rodovias, em município. 

23) Inquérito Civil, nº 00903.00011/2011, instaurado pela Promotora de Justiça Bárbara da Costa Lange, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Sapucaia do Sul, com a finalidade de apurar eventual ocorrência de nepotismo cruzado entre Poder Executivo e 

Poder Legislativo, consoante entendimento do STF – Súmula Vinculante n° 13 e RE n° 579951 -, por contrariar princípios que consti-

tuem valores fundamentais da Carta Política, em município. 

24) Inquérito Civil, nº 00903.00012/2011, instaurado pela Promotora de Justiça Bárbara da Costa Lange, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Sapucaia do Sul, com a finalidade de apurar a cobrança dos débitos apontados pelo Tribunal de Contas do Estado, 

em município. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 26 de agosto de 2011. 

JOSÉ GUILHERME GIACOMUZZI, 

Coordenador do Centro Operacional Cível e de Defesa do Patrimônio Público. 

De acordo. 

MARCELO LEMOS DORNELLES, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 
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